Por uma Lei Orgânica que assegure a autonomia universitária
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É sabido que os governos dos presidentes Lula e Dilma promoveram significativa expansão no sistema federal de ensino, além de ter incentivado a interiorização e as ações afirmativas, particularmente com a introdução da política de quotas para egressos de escolas públicas.
Na Bahia, por exemplo, que só possuía a UFBA e uma parte da Universidade Federal do São Francisco, houve grande aumento de vagas, sendo instaladas as universidades federais do Recôncavo, do Oeste, do Sul da Bahia, afora a criação do Campus Anísio Teixeira, da UFBA, em Vitória da Conquista. Com o projeto de universidade já elaborado, à espera de aprovação pelo Conselho Universitário da UFBA, anseiamos que esse campus seja transformado na Universidade Federal Anísio Teixeira, em homenagem ao principal inovador da universidade brasileira, nascido no Sudoeste Baiano.
Soma-se ao sub-sistema das universidades federais o sub-sistema de Ensino Básico Técnico e Tecnológico (EBTT), representado na Bahia pelo IFBA e IFBaiano. Os dois sub-sistemas são os principais responsáveis pela formação de pesquisadores e profissionais qualificados em nosso país. Isso conforma, entre nós, a milenar instituição universidade, iniciada como a corporação medieval universitas que, segundo Anísio, é a única instituição que se consolidou, na história, com a vocação de “organizar e reorganizar continuamente a cultura”, aí entendida como tudo que o ser humano produz em sociedade.
Em 1231, a Universidade de Paris conseguiu sua autonomia, garantida pela bula Universitas Parens Scientiarum, do Papa Gregório IX. Ainda bastante limitada, a autonomia consistia num regramento da vida universitária, em que se permitia a participação dos estudantes e professores na condução das atividades e no processo de escolha de dirigentes da universidade. Daí em diante, a autonomia torna-se no mais importante elemento incentivador do caráter criativo e impulsionador da universidade como suporte para o desenvolvimento material e espiritual das nações.
No Brasil, a autonomia está formalmente garantida pela Constituição Federal de 1988 que, em seu Art. 207, afirma: “as universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeiro-patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão”. O grande problema é que, até hoje, a autonomia não foi colocada em prática. Ao contrário, vem sendo progressivamente restringida, inviabilizada progresivamente por leis, decretos, portarias e até pareceres. Dessa situação são exemplos a substituição dos procuradores das universidades pelos advogados da União, retirando a agilidade e a possibilidade de defesa contra eventuais posturas inadequadas do próprio governo federal, e permitindo a aplicação de interpretações burocráticas da lei de licitações, o que dificulta enormemente o andamento das pesquisas e a ágil aquisição de equipamentos.
Em razão dessa situação, importantes setores da educação nacional estão empenhados na conquista real da autonomia universitária, mediante a aprovação de uma Lei Orgãnica das Instituições Federais de Ensino. Nessa luta, estão a Andifes, que reune os reitores das universidades federais, o Proifes Federação, que congrega os sindicatos de docentes das universidades e institutos federais de educação, e a Fasubra, entidade  nacional dos servidores das universidades.
Uma Lei Orgânica que transforme as instituições públicas federais de ensino em pessoas jurídicas de direito público permitirá promover, mais eficazmente, o ensino, a pesquisa e a extensão com qualidade, gratuidade e compromisso social. Assim teremos condições de materializar os princípios da Constituição federal, o que inclui a manutenção de carreira nacional única para professores e servidores; a garantia de recursos financeiros estáveis no Orçamento da União; a definição, pelas comunidades, dos processos de eleição de seus dirigentes e o restabelecimento de uma Procuradoria Jurídica independente; estabelecimento de regulamento específico para prestação e avaliação de contas.
